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A Administração pode optar pela realização de licitação com preservação das informações do orçamento

estimado, o que se admite desde que justificadamente, conforme estabelece o art. 24, da Lei nº 14. 133% deot: 2h:
Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter

prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias páça,E ação:dás
propostas, e, nesse caso:

De acordo com o art. 18, $1º, inciso VI, o ETP deve tratar da estimativa do tordar cutitfatação,
acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que
poderão constar de anexo classificado, caso a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação.

Desse modo, o planejamento da contratação deve contemplar a análise de conveniência e oportunidade
sobre a adoção ou não do orçamento sigiloso.

Convém ressaltar que, em caso de adoção do critério de julgamento por maior desconto, o preço estimado
ou o máximo aceitável deve constar obrigatoriamente do edital da licitação, ou seja, não é possível adoção de orçamento
sigiloso (cf. art. 24, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021).

96. No caso concreto, a instrução processual revela que o tema foi tratado expressamente, tendo a
Administração optado por divulgar do orçamento estimado nos autos já na publicação do edital.

Termo de Referência

O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2022:
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

ua)
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter

os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a

possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares

correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem
informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os

resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhadae fiscalizada

pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) formae critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os
respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;

J) adequação orçamentária;
(ue)

98. Especificamente emrelação a compras, também devem ser observadas as exigências do art. 40, $1º,
da Lei nº 14.133, de 2021:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o
seguinte:

(o)
$ 1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII do caput do art. 6º desta

Lei, além das seguintes informações:
I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização,

observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;

I - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo,
quando for o caso;
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do na E ; ae co a SIS,de Referência — TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. A Administração deve cuidar para que suas exigências
sejam atendidas no caso concreto.
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No presente caso, verifica-se que o Orgão assessorado inseriu previsões de sustentabilidade no Termo de
Referência.

Utilização ou não de minuta padronizada de TR.

A padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação constitui medida de eficiência e
celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021:

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades de
administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão:

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos de
aquisição e contratação de bens e serviços;

II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção do catálogo
do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

HI - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de imagem e
vídeo;

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de
minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoção
das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a
utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia.

grifou-se)
103. Tal postulado foi registrado na quarta edição do Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU,

conforme Enunciado BPC nº 06:

A atuação consultiva na análise de processos de contratação pública deve fomentar a utilização das listas
de verificação documental (check lists), do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis e das minutas de editais, contratos,
convênios e congêneres, disponibilizadas nos sítios eletrônicos da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional.

No intuito de padronização nacional, incumbe aos Orgãos Consultivos recomendar a utilização das
minutas disponibilizadas pelos Orgãos de Direção Superior da AGU, cujas atualizações devem ser informadas aos

Convém ainda que os Orgãos Consultivos se articulem com os assessorados, de modo a que edições de
texto por estes produzidas em concreto a partir das minutas-padrão sejam destacadas, visando a agilizar o exame jurídico
posterior pela instância consultiva da AGU (grifou-se).

Para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, é preciso que a
Administração aponte claramente:

I. Se houve utilização de modelos padronizados;
II. Qual modelo foi adotado; e

II. Quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas no modelo.

No caso, verifica-se que a Administração utilizou modelo padronizado de Termo de Referência.
Da natureza comum do objeto da licitação
Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum, haja vista quea licitação

por pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de
menor preço ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133, de 2021.
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A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei nº 14. 133,“de 2021, que *

apresenta tal conceito nos seguintes termos:
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se

(..)
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XII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidadeAobjetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;

(=)
Sobre a necessidade de a Administração declarar a natureza do objeto da contratação, a Orientação

Normativa nº 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe

“Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia
sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável.”

Embora referida Orientação Normativa tenha sido editada à luz da Lei nº 8.666, de 1993, tem-se que o
entendimento jurídico nela consubstanciado é compatível com a Lei nº 14.133, de 2021, motivo pelo qual merece ser
observado.

No caso concreto, a Administração declarou expressamente a natureza comum do objeto da licita
fis. 62 do Termo de Referência.

ção, às

Informação sobre o Regime de Fornecimento
Os documentos de planejamento da contratação devem tratar do regime de fornecimento de ben

observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos podem afetar a decisão sobre o parcelamento ou não do

objeto, que será abordado mais adiante

No caso concreto, o regime de fornecimento foi suficientemente explicitado.

Aquisição de bem de consumo que se enquadra como bem de luxo
De acordo como art. 20 da Lei nº 14.133, de 2021, não é admitida a aquisição de artigos de luxo, tendo

os 88 1º e 2º tratado da necessidade de regulamentação do tema

aquisição de artigos de luxo

Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Administração Pública
deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a

Regulamento (Vigência)

$ 1º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário definirão em regulamento os limites para o

enquadramento dos bens de consumo nas categorias comume luxo
$ 2º A partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da promulgação desta Lei, novas compras de bens de

onsumo só poderão ser efetivadas coma edição, pela autoridade competente, do regulamento a que se refere o $ 1º deste
artigo.

8 3º (VETADO).
No âmbito da administração pública federal, o tema foi regulamentado pelo Decreto nº 10.818, de 2021

tendo seu art. 5º reforçado a vedação de aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, sendo admitidas

as exceções contidas emseu art. 4º:

Art. 4º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do inciso 1

do caput do art. 2º:

I- for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma
natureza; ou

II tenha as características superiores justificadas emface da estrita atividade do órgão ou da entidade

No caso concreto, a Administração deixou de inserir se o objeto se trata ou não de luxo, além de comum
nesse diapasão propomos a inserção do subitem 1.2 do modelo, que assim se apresenta

O objeto desta contratação não se eng
10.818, de 27 de setembro de 2021

uadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n

A galais,a



Indicação de marca ou modelo É mm
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Quanto à eventual indicação de marca ou modelo, cabe salientar que a lei admite tál po
forma excepcional, por representar restrição à ampla competitividade do certame. i

O artigo 41 da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta as hipóteses em que será possível a in:indiciçãe
ou modelo:

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Hieiamui
excepcionalmente:

I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;

b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já adotados
pela Administração;

c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos

capazes de atender às necessidades do contratante;
d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação de

determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como referência;
Ocorre que a indicação de marca/modelo não basta para a exclusão das demais opções do mercado, sendo

certa a possibilidade de realização, pelo interessado, de prova de qualidade de produto similar, conforme disciplinado no
artigo 42 da Lei nº 14.133, de 2021:

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como similar ao das marcas
eventualmente indicadas no edital será admitida por qualquer um dos seguintes meios:

I - comprovação de que o produto está de acordo com as normas técnicas determinadas pelos órgãos
oficiais competentes, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou por outra entidade credenciada pelo
Inmetro;

II - declaração de atendimento satisfatório emitida por outro órgão ou entidade de nível federativo
equivalente ou superior que tenha adquirido o produto;

II - certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento similar que possibilite a aferição da
qualidade e da conformidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, emitido por
instituição oficial competente ou por entidade credenciada.

$ 1º O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, certificação de qualidade do

produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial

(Conmetro).

$ 2º A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, oferecer protótipo do objeto pretendido e

exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras do licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou,
após o julgamento, como condição para firmar contrato.

$ 3º No interesse da Administração, as amostras a que se refere o $ 2º deste artigo poderão ser
examinadas por instituição comreputação ético-profissional na especialidade do objeto, previamente indicada no edital.

Ainda sobre indicação de marca, também deve ser considerada a vedação do artigo 40, $3º, da Lei nº
14.133, de 2021, que, ao tratar do parcelamento, destaca sua inadequação quando o processo de padronização ou de
escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

Por outro lado, nada impede que a Administração efetive a indicação de marca/modelo, quando for

necessária como parâmetro ou referência para as especificações qualitativas do objeto, para facilitação de sua
identificação, sendo conveniente, neste caso, vir acompanhada das expressões “equivalente, similar ou de melhor
qualidade”.

De tudo o que foi apresentado, fica a constatação de que a marca não poderá ser indicada como o objeto
da contratação em si. Ou seja, o administrador não poderá externar sua preferência por contratação de certa marca, a seu
talante, sem a correspondente motivação técnica objetiva e fundamentada. Portanto, a referência à marca deve ser
consequência das características específicas do objeto, e não seu pressuposto, sob pena de indevida restrição da licitação e

quebra da isonomia dos licitantes.

No caso concreto, a Administração não promoveu a indicação de marca/modelo.



Vedação de marca ou produto Eo
O art. 41, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, contempla a possibilidade de a Admifisiração.

contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, restar comprovado que pródutos addmento:
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fe utilizados anteriormente pela Administração não atendem a requisitos indispensáveis ao pleno adipiiplemt da /oobrigação contratual. NS
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. No caso concreto, a Administração não inseriu no Termo de Referência a vedação à conttratação de

marca ou produto.

Condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado
. De acordo como art. 40, inciso I, da Lei nº 40.133, de 2021, na fase de planejamento da contratação a

Administração deve cuidar para que o planejamento de compras considere condições de aquisição e pagamento
semelhantes às do setor privado, devendo tal cautela ser demonstrada ou certificada nos documentos de planejamento.

No caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento.

Condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de
recebimento

O art. 18, inciso TI, da Lei nº 14.133, de 2021, exige que a fase de planejamento da contratação
contemple as condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento,
sendo certo que sua definição envolve algum juízo de conveniência e oportunidade a ser realizado pelo administrador.

. No caso concreto, o tema foi tratado de forma suficiente no TR.

Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa
Combase na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, é possível concluir que a fase de

planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de elementos aptos a conduzir a seleção da proposta apta
a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do
objeto.

. Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o planejamento da
contratação conter informações sobre:

I. modalidade de licitação;
II. critério de julgamento;

HI. modo de disputa; e
IV. adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

No caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento.

Sistema de Registro de Preços — SRP

O inciso XLV do art. 5º da Lei nº 14133, de 2021, definiu o sistema de registro de preços como
“conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou
concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para
contratações futuras”. O SRP foi considerado na NLLCA como procedimento auxiliar das licitações e das contratações
(art. 78, inciso IV).

O SRP foi regulamentado pelo Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, que em seu art. 3º, previu as
hipóteses de cabimento, cujo rol é exemplificativo, comportando outras hipóteses além das previstas nos cinco incisos,
sendo as seguintes: I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou
frequentes; II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de
serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou emregime de
tarefa; III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas
compras centralizadas; IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de

compra nacional ou da adesão de que trata o $ 2º do art. 32; ou V - quando, pela natureza do objeto, não for possível
definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.
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No caso sob análise, o órgão assistido informou às fls. 16, que o objeto da contratação sê

inciso II I do art. 3º do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023. í

Ainda de acordo com o $5º do art. 82 da NLLCA,o sistema de registro de preços poderá serusado jara a
contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, observadas as seguintes condições: I -
realização prévia de ampla pesquisa de mercado; II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;
HI - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; IV - atualização periódica dos preços registrados; V - definição do
período de validade do registro de preços; VI - inclusão, emata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar osbens ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do
licitante que mantiver sua proposta original.

Nos termos do $ 2º, do art. 86, da NLLCAé permitida a adesão à ata de registro de preços na condição de
não participantes, observados os seguintes requisitos: I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive
em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; II - demonstração de que os valores
registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da aludido diploma legal; III -
prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

De qualquer forma, tendo em vista decisões do Tribunal de Contas da União, sugerimos que "eventual
previsão em edital da possibilidade de adesão à ata por órgãos ou entidades não participantes esteja devidamente
motivada no processo administrativo (TCU. Acórdão 2037/2019 Plenário). Outrossim, convém lembrar que, segundo o
TCU,"é indevida a utilização da ata de registro de preços por quaisquer interessados — incluindo o próprio gerenciador,
os órgãos participantes e eventuais caronas, caso tenha sido prevista a adesão para órgãos não participantes — para
aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço global de lote ou grupo para os quais o fornecedor convocado
para assinar a ata não tenha apresentado o menorpreço na licitação" (TCU. Acórdão 1893/2017 Plenário).

Intenção de registro de preços — IRP

Nos termos do art. 86 da NLLCA, o órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do
processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de preços para,
nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou
entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação. Consoante o $1º do referido
artigo, o procedimento de IRP será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante.

Consoante o art. 10 e seu parágrafo único do novo Decreto SRP, os órgãos e as entidades de que trata o
art. 1º, antes de iniciar processo licitatório ou contratação direta, consultarão as IRPs em andamento e deliberarão a
respeito da conveniência de sua participação, sendo que essa deliberação deverá constar nos autos do processo de
contratação. No caso sob análise, o órgão realizou a IRP, com base na nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativo, porém deixou de indicar a sua divulgação, no entanto, apresentoua pertinente justificativa às fls. 17 dos
autos, portanto, em conformidade coma legislação vigente.

Objetividade das exigências de qualificação técnica
Enquanto a habilitação profissional procura investigar se o licitante tem experiência anterior na execução

de parcela relevante do objeto, a habilitação operacional visa verificar se o licitante reúne condições de executar o objeto
na dimensão que ele (o objeto) possui.

A exigência de qualificação técnica-profissional é mais comum em obrase serviços de engenharia, mas
não é vedada nos demais objetos. Caso se a entenda indispensável à garantia do adimplemento das obrigações (conforme
art. 37, XXI, da Constituição Federal), então será necessário especificar de forma clara e expressa de qual parcela do
objeto será exigida comprovação de experiência anterior, e por meio de qual profissional(is), para permitir o julgamento
objetivo quanto ao atendimento da exigência na fase de habilitação do certame. O requisito legal a ser observado é que
esta parcela claramente especificada represente ao menos 4% do valor estimado da contratação, conforme art. 67, $1º da
Lei nº 14.133, de 2021.

Já a comprovação da qualificação técnica-operacional costuma ser exigida na generalidade dos casos, e
afere a capacidade de gestão do licitante de executar o objeto licitatório. Por isso é indispensável indicar quantitativos
mínimos a serem comprovados, até o limite de 50% do quantitativo previsto, conforme art. 67, 82º da Lei nº 14.133, de
2021.



No caso concreto, o tema foi tratado de forma adequada no TR.
aten
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por ;E |Exigências de Qualificação nas hipóteses legais de dispensa, sem justificativa =A
O artigo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, preceitua que “o processo de licitação pública”.

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumpiiiireiito das
obrigações.

O art. 70, II, da Lei Nº 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as exigências de habilitação poderão ser
dispensadas, “total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4
(umquarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa €
desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).” (Referidos valores são atualizados anualmente por
Decreto, conforme art. 182 da mesma Lei).

A combinação da disposição constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de
qualificação técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, III, deve ser excepcional e justificada.

No caso concreto, nada a observar quanto a legalidade do assunto.

Adequação orçamentária
Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação deve

compatibilizar-se também comas leis orçamentárias.
A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional

programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso
IX,da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021:

Lei nº 8.429, de 1992

o Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou
omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e
notadamente: (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

o (...)
o IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento;
o (e)

Lei nº 14.133, de 2021

o Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser
observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
financeiro.

o (grifou-se)

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental que acarrete
aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como
a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazerface às despesas, em conformidade com as normas
constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal.

Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos para análise do órgão de
assessoramento jurídico, a aplicabilidade da Orientação Normativa nº 52/AGU, a fim de dispensar a necessidade da
declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

o "As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à
manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e
II do art. 16 da lei complementar nº 101, de 2000".

Tratando-se de Sistema de Registro de Preços, o Decreto nº 11.462, de 2023, em seu art. 17, prevê que a
indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro
instrumento hábil.
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Minuta de Edital

O artigo 25 da Lei nº 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por ocasião da elaboração
da minuta de edital, tendo seu $1º expressamente autorizadoa utilização de minutas padronizadas, nas situações em que o
objeto assim permitir.

É preciso lembrar que o art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021, exige que a fase preparatória seja
instruída com motivação circunstanciada das condições do edital, tais como:

I justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância
técnica ou valor significativo do objeto

II. justificativa de exigências de qualificação econômico-financeira;
HI. justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com

Julgamento por melhor técnica ou técnica e preço; eIV. justificativa das regras pertinentes à participação de empresas emconsórcio.

A motivação, a justificativa, a indicação das parcelas de maior relevância/valor, requisitos de qualificação
econômico-financeira, critérios de pontuação, julgamento das propostas e participação ou não de consórcio, exigidos pelo

art. 18, inciso IX, constam do processo, no caso nos parece que a minuta apresentada às fls. 456/476 atende aos
pressupostos legais.

Da utilização ou não de minuta padronizada de Edital
Conforme já tratado neste parecer, a padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação

constitui medida de eficiência e celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inciso IV, da Lei nº 14.133, de
2021.

Tal postulado foi registrado também na quarta edição do Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU,
conforme Enunciado BPC nº 06.

Para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, é preciso que a
Administração aponte claramente:

I. Se houve utilização de modelos padronizados;
II. Qual modelo foi adotado; e

HI. Quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas no modelo.

No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo padronizado de minuta de Edital, para SRP.

No entanto, a Minuta do Edital de fls. 292/301, carece de algumas observações, que faremos em seguida:

- Propomos a Exclusão dos subitens 7.8 a 7.10.1, pois não se trata de contratação de serviços e sim de

Da restrição a participação de interessados no certame
O art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita, preveja, inclua ou

tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos
casos de participação de sociedades cooperativas e consórcios.

Tambémé vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou
do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico
do contrato.
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Especificamente em relação a consórcios, a Lei nº 14.133, de 2021, expressamente apresenta os'requisitos”
necessários para sua participação em licitações:

&

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica poderá participar
de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados;

Il - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a
Administração;

HI - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e,
para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou
de forma isolada;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de
licitação quanto na de execução do contrato.

$ 1º O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por
cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação.

$ 2º O acréscimo previsto no $ 1º deste artigo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade,
de microempresas e pequenas empresas, assim definidas emlei.

$ 3º O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do caput deste artigo.

$ 4º Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o edital de licitação poderá
estabelecer limite máximo para o número de empresas consorciadas.

$ 5º A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o
contrato.

No que se refere a cooperativas, a Lei nº 14.133, de 2021, expressamente apresenta os requisitos
necessários para sua participação emlicitações:

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando:
I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação

aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei
Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009:

H - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados;

HI - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à
Administração indicar nominalmente pessoas;

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19

de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma
complementar à sua atuação.

Diante do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na licitação, inclusive cooperativas e
consórcios, deverá ser justificada no processo.

No caso em comento, parece-nos tudo legalmente observado

Da participação de ME, EPP e Cooperativas
Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela Lei

Complementar nº 147, de 2014, foi previsto tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas e
empresas de pequeno nas contratações públicas de bens, serviços e obras, sendo certo que o entendimento aqui
apresentado é aplicável também a cooperativas equiparadas, sendo apresentado a pertinente justificativa no bojo dos
autos.
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80.000,00, a participação no processo licitatório deve ser exclusivamente destinada às microempristo e *EEpÉe
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No mesmo sentido a Orientação Normativa AGU nº 47/2014: NE
q CA TZ

Em licitação dividida em itens ou lotes/grupos, deverá ser adotada a participação “eesimeiça de
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa (art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007) emrelação aos
itens ou lotes/grupos cujo valor seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), desde que não haja a subsunção a

quaisquerdas situações previstas pelo art. 9º do Decreto nº 6.204, de 2007.
A Orientação Normativa AGU nº 10/2009, por sua vez, esclarece a forma de aferição do valor de R$

80.000,00 (oitenta mil reais) como sendo a referente ao período de um ano da contratação.

No caso concreto, os bens da presente licitação tem os de todos os itens superam os valores de R$
80.000,00, ocasião em que foram acertadamente destinados à ampla participação.

Cota reservada
Conforme previsão do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, e do art. 8º do Decreto nº

8.538, de 2015, na aquisição de bem de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuíremvalor estimado
superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

Em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionamseu uso:

I. Em primeiro, a adoção da cota de 25% apenas será aplicável em certames para aquisição de bens, não
sendo admitida tal restrição competitiva em licitações para contratação de serviços ou obras; e

II. Em segundo, esses bens devem possuir natureza divisível. Esta divisibilidade está relacionada ao item,
e não à pretensão contratual como um todo. Assim, a cota exclusiva apenas pode ser utilizada caso
fosse possível a cisão do item, sem prejuízo à licitação.

De acordo com o Decreto federal nº 8.538/2015, $ 2º de seu artigo 8º, o edital deverá prever que, não
havendo vencedor para a cota reservada (até 25%), esta poderá ser adjudicada ao vencedorda cota principal, ou, diante de
sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. O 4 3º prevê, ainda, que se a
mesma empresa vencer a cota reservada (25%) e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo
menor preço. Obviamente, o cumprimento dessas regras regulamentares apenas é possível quando a cota principal e a

cota reservada se relacionam ao mesmo objeto (ou item).
Convém mencionar que a Advocacia-Geral da União, recentemente, uniformizou a aplicação de cota

destinada a microempresas e empresas de pequeno porte em licitações, fixando o entendimento de que, na aplicação das
cotas reservadas de até 25%, o montante destinado à contratação dessas empresas pode ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais), já que o dispositivo legal não determina um valor máximo (inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº

123/06), assim como o faz nas licitações destinadas exclusivamente a microempresas e empresas de pequeno porte (inciso
D). Tal entendimento consta do DESPACHOn. 00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, aprovado pelo
DESPACHOn. 00115/2021/GAB/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da União pelo
DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO Nº 071, de 17 de março de 2021 (seg. 24 a 27 do NUP
25000.193248/2018-73.

Deve-se ter em mente também o teor da seguinte "Orientação aos gestores para aplicação do Decreto nº
8.538/2015", publicada em 10/08/2020, no sítio eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal (disponível em:

<https://www.gov.br/compras/pt-br/centrais-de-conteudo/orientacoes-e-procedimentos/7-orientacao-aos-gestores-para-
aplicacao-do-decreto-no-8-538-2015>. Acesso em: 04/12/2022), cuja consulta desde logo se recomenda.

Sendo que no caso concreto não foi verificado a aplicação da cota reservada..

Previsões da Lei n. 14.133, de 2021 sobre tratamento diferenciado a ME e EPP
Inicialmente, convém registrar que a Lei nº 14.133, de 2021, inovou ao tratar do tratamento diferenciado

a ser conferido a ME, EPP e Cooperativas equiparadas. Por elucidativo, segue transcrição do art. 4º da Nova Lei de
Licitações e Contratos Administrativos:

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts.
42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
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IH - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valorçest fô fót/
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. Napriindia

$ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite
na licitação.

8 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do
contrato na aplicação dos limites previstos nos $$ 1º e 2º deste artigo.

. Desse modo, para além da observância às regras dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de
2006, e do Decreto nº 8.538, de 2015, é preciso estar claro que o tratamento diferenciado de que tratam tais normas não
serão aplicados em relação a licitações que envolvam:

I. item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte; e

II. no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, quando o valor estimado for superior à
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Atualmente a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte
é de R$ 4.800.000,00 (inciso II do art. 3º da LC 123, de 2006). Adicionalmente, devem ser observados os critérios
estabelecidos nos $$ 2º e 3º, acima transcritos, que tratam doscritérios para aferição dos limites de valor estabelecidos no

g 1º.

No caso concreto, a minuta de edital revela que a Administração realizará licitação com ampla
participação.

Margens de preferência
De acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá estabelecer margens de preferência,

conforme premissas indicadas em seu art. 26:
Art. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margemde preferência para:
I - bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras;
II - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme regulamento.
$ 1º A margem de preferência de que trata o caput deste artigo:
I- será definida em decisão fundamentada do Poder Executivo federal, no caso do inciso I do caput deste

artigo;
II - poderá ser de até 10%(dez por cento) sobre o preço dos bens e serviços que não se enquadrem no

disposto nos incisos I ou II do caput deste artigo;
III - poderá ser estendida a bens manufaturados e serviços originários de Estados Partes do Mercado

Comum do Sul (Mercosul), desde que haja reciprocidade com o País prevista em acordo internacional aprovado pelo
Congresso Nacional e ratificado pelo Presidente da República.

$ 2º Para os bens manufaturados nacionais e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e

inovação tecnológica no País, definidos conforme regulamento do Poder Executivo federal, a margem de preferência a

que se refere o caput deste artigo poderá ser de até 20% (vinte por cento).

Convém observar que o art. 27 estabelece a obrigatoriedade de divulgação, emsítio eletrônico oficial, a
cada exercício financeiro, da relação de empresas favorecidas em decorrência da aplicação de margens de preferência,
com indicação do volume de recursos destinados a cada uma delas.

No caso em comento, não divisamos se foi observado ou não a margem de preferência ou a devida
justificativa para a decisão adotada.
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No caso concreto, a minuta de edital e anexos revela que a Administração estabeleceu índice de

reajustamento de preço conforme exigência legal, para as contratações a serem firmadas.

Minuta da Ata de Registro de Preços:

Os requisitos da minuta da ata de registro de preços estão previstos no Decreto nº 116462, de 2023,
devendo estar em conformidade também com a minuta do edital e do termo de referência.

No presente caso, verifica-se que a minuta da ata de registro de preços, de fls. 87/94, foi juntada ao
processo, sendo que trata de cópia ipsi litteris do modelo, sem o devido preenchiment.

Da utilização ou não de minuta padronizada de ata de registro de preços.
Conforme já tratado neste parecer, a padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação

constitui medida de eficiência e celeridade administrativa que encontra previsão noart. 19, inciso IV, da Lei nº 14.133, de
2021.

Tal postulado foi registrado tambémna quarta edição do Manwal de Boas Práticas Consultivas da AGU,
conforme Enunciado BPC nº 06.

198. Para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, é preciso que a

Administração aponte claramente:

I. Se houve utilização de modelos padronizados;
II. Qual modelo foi adotado; e

III. Quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas no modelo.

No caso, foi utilizado o modelo padronizado de minuta de ata de registro de preços, pois trata-se de

cópia idêntica do modelo disponibilizado, devendo, no caso, ser devidamente preenchida pelo órgão assistido.

Minuta de termo de contrato

O artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por ocasião da elaboração
da minuta de termo de contrato, sendo que o artigo 25, seu $1º, expressamente autoriza a utilização de minuta

padronizada de termo de contrato, nas situações em que o objeto assim permitir.

Da utilização ou não de minuta padronizada de termo de contrato.
Conforme já tratado neste parecer, a padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação

constitui medida de eficiência e celeridade administrativa que encontra previsão noart. 19, inciso IV, da Lei nº 14.133, de

2021.
Tal postulado foi registrado tambémna quarta edição do Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU,

conforme Enunciado BPC nº 06.
Para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, é preciso que a

Administração aponte claramente:

IV. Se houve utilização de modelos padronizados;
V. Qual modelo foi adotado; e

VI. Quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas no modelo.
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contrato para pregão eletrônico, que serve também para SRP, às fls. 95/107. Conforme observação sobre :
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Mg«Supriso
Osarts. 7º e 8º da Lei nº 14.133, de 2021, tratam da designação dos agentes públicos para

esEmipenho
das funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai das normas abaixo transcritas:

Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes públicos para o desempenho das funções
essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:

I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da
Administração Pública;

Il - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou
qualificação atestada porcertificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poderpúblico; e

HI - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem
tenham comeles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista e civil.

$ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de funções,
vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a
reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

$ 2º O disposto no caput e no $ 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, tambémse aplica
aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração.

Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade
competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para
tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

$ 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente pelos atos
que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

$ 2º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos
estabelecidos no art. 7º desta Lei, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação formada
por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos osatos praticados pela comissão, ressalvado
o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que
houver sido tomada a decisão.

$ 3º As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao funcionamento da
comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei serão estabelecidas em
regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e
de controle intemo para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta

(Regulamento) Vigência
8 4º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente contratado

pela Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado
para assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação.

8 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será designado
pregoeiro.

206. As regras do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, também apresentam algumas limitações a serem
observadas no caso concreto:

$ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

$ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

O Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, por sua vez, trata das regras para a atuação do agente de
contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores
e fiscais de contratos.

Não há dúvidas que o planejamento da contratação deve contemplar todas as regras previstas no referido
Decreto. Por conta de sua relevância, convém registrar que o artigo 12 do Decreto nº 11.246, de 2022, tratou de forma



prtgr ais a qalalsmais aprofundada sobre o princípio da segregação de funções, que já estava previsto no artigo 5º e Polo, da epnê.
14.133, de 2021, sendo certo que o administrador deve cuidar para que tais normas sejam observadas ão, Jongo.interna e externa da licitação. i

Lei nº 14.133, de 2021 aSuprieã

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do

planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
Julgamento objetivo, da segurança Jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 desetembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

(ua)

Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organizaçãoadministrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes públicos para o desempenho das funçõesessenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:
(ue)
$ 1º À autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de funções,vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo areduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.
grifou-se)

Decreto nº 11.246, de 2022

Princípio da segregação das funções

Art. 12. O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público paraatuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de
ocorrência de fraudes na contratação.

Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput:
I - será avaliada na situação fática processual; e
II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:
a) da consolidação das linhas de defesa; e
b) de características do caso concreto tais como o valore a complexidade do objeto da contratação.
(grifou-se)
Por fim, convém observar que o artigo 29 do referido Decreto faz alusão à possibilidade de edição de

normas internas a seremobservadas pelos agentes públicos que atuam emlicitações e contratos:
Art. 29. Os órgãos e as entidades, no âmbito de suas competências, poderão editar normas internas

relativas a procedimentos operacionais a serem observados, na área de licitações e contratos, pelo agente de contratação,pela equipe de apoio, pela comissão de contratação, pelos gestores e pelos fiscais de contratos, observado o disposto neste
Decreto.

Desse modo, para além da observância aos dispositivos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 11.246,de 2022, deve a Administração cuidar para que as normas internas sejam observadas na tramitação processual.

No presente foram verificados tais pressupostos.

Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação edos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital
no Diário Oficial da União, conforme determinam os art. 54, caput e $1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.

- Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a disponibilização
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não



tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determinaoart. 54, 83º, da Lei nº 14.133, de 2021.

CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de
oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente
processo, desde que atendidas as recomendações contidas nos autos, à saber:

Emconformidade com a Orientação Normativa AGU nº 20, de 1º de abril de 2009, “Na Licitação para
Registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes da assinatura do contrato”, devendo o
responsável zelar pelo seu atendimento.

No caso em comento, não divisamos se foi observado ou não a margem de preferência ou a devida
justificativa para a decisão adotada.

A ú /à - Quanto ao Termo de Referência:

No caso concreto, a Administração deixou de inserir se o objeto se trata ou não de luxo. além de comum,ç
»

nesse diapasão propomos a inserção do subitem 1.2 do modelo, que assim se apresenta:

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

Quanto ao Edital: /
/ - Propomos a Exclusão dos subitens 7.8 a 7.10.1, pois não se trata de contratação de servicos e sim de

aquisição.

- Quanto à Ata de Registro de Preços:

No caso, foi utilizado o modelo padronizado de minuta de ata de registro de preços, pois trata-se de
cópia idêntica do modelo disponibilizado, devendo, no caso, ser devidamente preenchida pelo órgão assistido.

- Quanto ao Termo de Contrato ou Instrumento Substitutivo:

No caso, verifica-se que a Administração utilizou modelo padronizado de minuta de termo de
contrato para pregão eletrônico, que serve também para SRP, às fls. 95/107. Conforme observação sobre a Ata de
Registro de Preços, houve cópia integral do modelo disponibilizado, sem o preenchimento, o que deverá ser
observado pelo órgão assistido.

Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu afastamento,
de forma motivada, consoante previsão do art. 50, VII, da Lei de Processo Administrativo (Lei nº 9.784, de 1999), e
conforme já alertado nas considerações preliminares desta manifestação, será possível dar-se o prosseguimento do
feito, nos seus demais termos, sem a necessidade de retorno para nova manifestação desta unidade jurídica, nos
termos do Enunciado BPC nº 5, da AGU.
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João Pessoa, 03 de julho de 2023.

WILLIAM JOE DA SILVA
ADVOGADO DA UNIÃO

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante ofornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64156002012202382 e da chave de acesso aeced939
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

PREGÃO Nº 10/2023

NOTA DE ESCLARECIMENTO

O Ordenador de Despesas do 12º B SUP, no uso de suas atribuições, usa o presente

instrumento para esclarecer pontos relativos ao seguinte processo:

Pregão nº 10/2022 - Objeto: Aquisição de colchão de espuma para o 12º Batalhão de

Suprimento/OP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e

Seus anexos.
PREÂMBULO

O 12º Batalhão de Suprimento iniciou processo para realizar aquisição de colchão de

espuma para atender as demandas sob responsabilidade desta Organização Militar.

O processo em questão é o Pregão 10/2023. Tal processo, após ser instruído por esta

Unidade Gestora, foi encaminhado para essa Assessoria.

Após análise inicial, essa Consultoria emitiu o PARECER nº

01788/2023/NUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU onde teceu algumas recomendaçõesa esta

Organização Militar.
DESENVOLVIMENTO

A seguir, a Administração responde às questões levantadas no PARECER nº

01788/2023/NUCJUR/E-CIU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU.

1º Questão: DA ADEQUAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Na conclusão do PARECER da atividade consultiva, é orientado que se atente e tome

providências no sentido de se adequar o subitem 1.2 do Termo de Referência no que se diz respeito

se o objeto se trata ou não de objeto de luxo.

Esclarecimento da Administração:

1.1. Emrelação à orientação, foi realizada a inclusão da informação solicitada por não se

tratar de um bem de luxo, atendendo à recomendação do parecer.

2º Questão: QUANTO AO EDITAL

Na conclusão do PARECER da atividade consultiva, é orientada a exclusão dos subitens 7.8

a 7.1.1, por não se tratar de contratação de serviços e sim aquisição.

Esclarecimento da Administração: |



Rubrica
do.isição pretendida de fato se refere a material e não serviço, o equívoco foi saíia

EaPg Upa aCengmasasarsontro

2.1 A aqu
Atendendo assim, à recomendação deste órgão consultivo.

3º Questão: QUANTO Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Na conclusão do PARECER da atividade consultiva, é orientada a edição do texto com os
dados do órgão assistido.

Esclarecimento da Administração:

3.1 No presente caso, foram a edição do texto com os dados relacionados ao Pregão
eletrônico 10/2023 do 12º B Sup.

4º Questão: QUANTO AO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO
SUBSTITUTIVO

Na conclusão do PARECER da atividade consultiva, é orientada a edição do texto com os
dados do órgão assistido.

Esclarecimento da Administração:

No presente caso, foi realizada a edição do texto com os dados relacionados ao Pregão4.1
eletrônico 10/2023 do 12º B Sup.

CONCLUSÃO

Ao concluir o presente documento, esta Administração informa que foram atendidas todas as
exigência contidas no Parecer nº

possibilitando assim, darmos
orientações e

LU

01788/2023/NUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU,
prosseguimento ao certame licitatório sem nova manifestação da CJU.

Manaus, AM, 12 de julho de 2023.

LUCIANO FELIPE DE SQUZA SÁ - Cel
Rsp pelo Comando do 12º Batalhão de Suprimento
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PREGÃO
ELETRÔNICO
10/2023

CONTRATANTE (UASG)
12º Batalhão de Suprimento (160018)

OBJETO
Aquisição de Colhões de Espuma (registro de preços)

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 454.592,00

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 26/07/2023 às 10h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
aberto ie

Baixe o APP Comprasgovbr
e apresente sua proposta!

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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EXÉRCITO BRASILEIRO
12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO

BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 10/2023

(Processo Administrativo nº 64156.002012/2023-82)

Torna-se público que o 12º Batalhão de Suprimento, por meio da Seção de Aquisições,
Licitações e Contratos (SALC/12º B Sup), sediado na Rua Marechal Bittencourt, nº 55 — Santo Antônio —

Manaus — AM, CEP 69.029-290, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14,133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de
março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital.

1. DO OBJETO

Aut: O objeto da presente licitação é a aquisição de colchões de espuma, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2: À licitação será realizada em único item.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

24. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

31. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (wwiw.gov.br/compras).

34.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.
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oaas ão z à . , ; es ã 4 RR STIS3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento, dahabilitação. upriêpa3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quandoa licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bensa ele relacionados;
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quandoalicitação versar sobre serviços ou fornecimento de bensa ela necessários;
3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta:
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entresi;
3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, porsubmissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista:

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme & 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8.  Acritério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a quese referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

Página 4/19Câmara Nacional de Modelos de Licilações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Edital modeio para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

(43.

eree

8 anoef



FATE esane atoamata* aBisla aCa tits *

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO nê3 0/2023 “o *
Í Folha mê

'
| ts À

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parciã mente'c?
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional: gom, E,
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica"que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei
nº 14. 133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e
8.12.1 deste Edital.

4,4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º
XXXII, da Constituição;

443. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos Ill e |V do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal;

444. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 85 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
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4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de nablitaçãoQ
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habililação--"
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

me,

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

411.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

411.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

412.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4,12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

Sd: O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante; e

5.1.4. Quantidade cotada.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculamolicitante.
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prevencao,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução-do.
objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7, Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
5.8.3. Casoocritério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição: ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
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SF| Ladotsá " . E Ns6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberturasda ..a . . ho 23sessão e as regras estabelecidas no Edital.

Bits O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$1,00 (um real).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
O reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lancefinal e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, O sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seuúltimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão osautores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lancefinal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa a: /aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de“menardá
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

esmas

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Casoo licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de
2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
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E é a j ADIúltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo-de-5"(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nãose manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lancesfinais dafase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aqueleprevisto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
emato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei:

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambientede trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ouentidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 dedezembro de 2009,

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeirocolocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, opregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçãoinicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes.

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
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6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) “horas, “ SP

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçãofundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.23. Apósa negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7. DA FASE DE JULGAMENTO

TA. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificadoem primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art 14 da Lei nº14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção queimpeça a participação no certame oua futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:Bali; SICAF;

TA d Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (hitps:/www portaltransparencia gov.br/sancoes/ceis); e
TAS. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral daUnião (hitps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sóciomajoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992.
Tod Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

TOA: A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimentosimilares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, 81º).
TEB2: O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.(IN nº 3/2018, art. 29, 82º),
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta decondição de participação.

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiroexaminará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dopreço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado odisposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
Tod. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algumtratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contiver vícios insanáveis;
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência:
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para acontratação;
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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